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O impacto da pandemia na 
Terra Indígena Yanomami

Área degrada no garimpo Tatuzão, rio 
Uraricoera, região Waikás, identificada 
em sobrevoo do Greenpeace em 10 de 
maio. Crédito: Chico Batata/Greenpeace 
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Os Yanomami no encontro de 
Lideranças Yanomami e Ye’kuana, 
onde os indígenas se manifestaram 
contra o garimpo em suas terras, em 
novembro de 2019.  
Crédito: Victor Moriyama / ISA



Resumo 
executivo

•	 Os Yanomami e Yek’wana são os indígenas mais vulneráveis da 

Amazônia à Covid-19 e devem ser protegidos enquanto há tempo.

•	 Mais de 20 mil garimpeiros são hoje o principal vetor do novo 

coronavírus na TI Yanomami.

•	 Estudo (ISA, UFMG): no pior cenário, 40% dos Yanomami que 

vivem em zonas de garimpo podem ser contaminados.

•	 Situação dos Polos base na TI Yanomami têm as piores notas de 

todo país. 

•	 Moradias coletivas, histórico de morbidade alta por infecções 

respiratórias e a precária infraestrutura de saúde local agravam a 

situação.

•	 Alta da cotação do ouro e crise socioeconômica decorrente da 

pandemia devem multiplicar a atividade garimpeira no território.

•	 Garimpeiros podem levar a Covid-19 até os Moxihatetea, povo 

indígena isolado.

•	 Desde as primeiras análises, cerca de dois mil hectares de floresta 

na TI Yanomami já foram degradados pelo garimpo ilegal (Sirad).
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A pandemia da Covid-19 torna mais urgente a 
desintrusão dos 20 mil garimpeiros ilegais da 
Terra Indígena Yanomami. Assim como o vírus, 
a “epidemia de garimpo” vem se alastrando 
pelo território ao longo dos anos. E, agora, 
com a chegada do SARS-COV-2 e seu alto ín-
dice de transmissão, pode provocar uma crise 
humanitária. 

Os garimpeiros são o principal vetor do novo 
coronavírus dentro do território indígena. Os 
Yanomami, assim como outros povos indíge-
nas, estão entre os grupos mais vulneráveis 
aos impactos da nova doença e podem ser 
severamente afetados pelo seu avanço. Por 
isso, devem ser urgentemente protegidos, sob 
risco de genocídio com a cumplicidade do Es-
tado brasileiro. Algo precisa ser feito, agora.
A escalada da pandemia em todo o Brasil exi-
ge resposta rápida e extraordinária dos ór-
gãos federais e autoridades responsáveis para 
proteger os Yanomami, um povo considerado 
de recente contato e que possui diversas con-
dições culturais e sociais que o torna mais vul-
nerável à pandemia. 

Um estudo do Instituto Socioambiental (ISA) 
feito em parceria com a Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), e revisado pela Fio-
cruz, reforça essa necessidade. Os resultados 
mostram que, se nada for feito para conter a 
transmissão da doença, cerca de 5.600 Ya-
nomami podem ser infectados, considerando 
apenas as aldeias próximas às zonas de ga-
rimpo. Isso representa 40% da população que 
vive nessas áreas.

Para o levantamento, foram considerados 
13.889 indígenas (50,7% da população da TI 
Yanomami), que residem a menos de cinco 
quilômetros das áreas de invasão garimpeira. 
Nessa região, estima-se uma população de 20 
mil garimpeiros. 

Por razões culturais, a implementação de me-
didas de isolamento social é um desafio. Os 
Yanomami, assim como outros povos indíge-
nas, compartilham suas casas entre várias fa-
mílias, assim como cuias e utensílios domés-
ticos. Se uma doença altamente contagiosa 
como a Covid-19 entrar na comunidade, é mui-
to difícil impedir a sua transmissão. Por isso, 
considerando a invasão garimpeira e os hábi-
tos culturais, cenários de transmissão intensa 
têm grande chance de acontecer.

Os Yanomami apresentam várias fragilidades 
em seu quadro geral de saúde, inclusive um 
histórico de doenças respiratórias. Assim, se a 
letalidade for duas vezes maior do que a po-
pulação não indígena, 207 a 896 Yanomami 
poderiam morrer em decorrência da Covid-19 
nessas zonas impactadas pelo garimpo, o que 
representaria 6,5% da população da TI (ou 
destas comunidades). 

O estudo concluiu também que os Yanoma-
mi são o povo mais vulnerável à pandemia de 
toda a Amazônia brasileira. Além da invasão 
garimpeira, os indígenas sofrem com uma 
grande vulnerabilidade social e um frágil aten-
dimento de saúde. 

A análise apresentada neste relatório utilizou 
informações de secretarias estaduais de saú-
de, dados populacionais, leitos hospitalares de 
UTI e respiradores disponíveis na região, além 
de informações dos Polos Base (equivalente 
aos postos de saúde nas áreas indígenas) e 
estudos da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) 
sobre a estimativa de risco de espalhamento 
da Covid-19 e vulnerabilidade socioeconômica 
nos estados e municípios brasileiros).

Com área equivalente à de Portugal, com 9,6 
milhões de hectares e 27.398 indígenas espa-
lhados em cerca de 331 comunidades — incluin-
do grupos de indígenas isolados —, a Terra In-
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dígena Yanomami se divide entre o Amazonas 
e Roraima, estados que se encontram entre os 
primeiros do Brasil em número de casos da Co-
vid-19, em relação às suas respectivas popula-
ções totais. Os dois estados já registram colap-
so no sistema de saúde. Roraima possui 0,72 
Unidades de Terapia Intensiva (UTI) para cada 
10 mil habitantes, bem abaixo do estipulado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
que recomenda um mínimo de 3 para cada 10 
mil habitantes. O Amazonas, que possui a taxa 
de 1,24 leito por 10 mil, vive uma situação de 
caos sanitário na capital, Manaus (AM).

As moradias coletivas dos Yanomami, com 
muitos indivíduos e famílias em uma mesma 
casa, representam um fator de risco neste con-
texto. A média de moradores por domicílio ver-
ificada na Terra Indígena Yanomami no Censo 
Demográfico 2010 é de 7,8, superior à média 
nacional, que é 3,3. A média de domicílios sem 
banheiro de uso exclusivo ou sanitário na TI é 
de 97%, quando a média nacional é de 6,2%1.

Outro fator de risco é a morbidade: os Yano-
mami têm alta incidência de doenças que po-
dem agravar a infecção pelo coronavírus. Se-
gundo o Sistema de Informação da Atenção à 
Saúde Indígena (Siasi), nos últimos dez anos 
(2010 a 2019) o número de óbitos referentes 
a infecções respiratórias agudas (J00 a J22) 
aumentou em 6% na população entre 0 a 14 
anos e 300% na população maior que 50 anos.

O levantamento do ISA também mostra que 
os Polo Base que atendem a Terra Indígena 
Yanomami têm o maior grau de vulnerabili-
dade entre os 172 estudados do Brasil. Os 37 
postos da TI tem a pior nota  (0,7) – sendo 1 a 
pior nota possível.

1.  AZEVEDO, M.; DAMASCO, F.; ANTUNES, Antunes, M.; MARTINS, 
M.H.; REBOUÇAS, M.P. 2020. Análise de Vulnerabilidade Demográ-
fica e Infraestrutural das Terras Indígenas à Covid-19. Núcleo de 
Estudos de População “Elza Berquó” - Universidade Estadual de 
Campinas. 117p.

Isso acontece porque os polos bases que 
atendem o território possuem a menor dispo-
nibilidade de leitos e respiradores, as maiores 
limitações relacionadas com o transporte de 
enfermos e os piores índices de vulnerabilida-
de social. O alto grau de vulnerabilidade so-
cial indica que a população atendida por esses 
polos base apresentam a pior expectativa de 
vida ao nascer, baixos índices de escolaridade 
do IDH (IDHedu), alta porcentagem da popu-
lação vivendo em situação de extrema pobre-
za, pessoas em domicílios com abastecimento 
de água e esgotamento sanitário inadequados 
e sem água encanada. Tais fatores aumentam 
significativamente a vulnerabilidade do povo 
Yanomami ao Covid-19.

IV Assembleia Geral da Hutukara Associação Yanomami, Toototobi,Terra Indígena 
Yanomami Amazonas. Terra Indígena Yanomami
Barcelos Amazonas © Edson Sato



Covid-19 já está impactando diretamente os Yano-
mami. Até o dia 1/6, segundo monitoramento da 
Rede Pró-Yanomami e Ye’kwana, tinham sido con-
firmados 55 casos de Covid-19 entre os Yanomami 
diagnosticados com a doença, com três mortes 
em decorrência da doença. Considerando a alta 
subnotificação, essas confirmações indicam que o 
vírus já circula dentro da TIY e que esses, infeliz-
mente, podem ser os primeiros casos fatais. 

Entre os Yanomami, 4,5% da população possui 
mais de 60 anos, representando a faixa etária de 
maior risco para a Covid-19. O desaparecimento 
repentino dos mais velhos, conhecidos como “bi-
bliotecas vivas”, pode impactar na reprodução 
social dos Yanomami e implica em consequências 
irreversíveis para a sobrevivência do patrimônio 
cultural do povo Yanomami e Ye’kwana. 

O alto grau de vulnerabilidade da Terra Indígena 
Yanomami também é preocupante para os povos 
indígenas isolados que habitam o território, os 
chamados Moxihatëtëma. A TI Yanomami possui 
junto à Fundação Nacional do Índio (Funai) um 
registro confirmado da existência destes grupos e 
seis registros de informação. Os indígenas isolados 
também são impactados pela presença dos garim-
peiros, que se aproximam cada vez mais de comu-
nidades que reiteradamente manifestam sua esco-
lha por permanecer em isolamento geográfico.
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Vista aérea da aldeia do DeminI e 
da floresta amazônica no alto rio 
Demene, divisa dos estados de 
Roraima e Amazonas, Terra Indí-
gena Yanomami, a maior reserva 
indígena da Terra com pouco mais 
de 10 milhões de hectare.
Barcelos Amazonas/Edson Sato

Aldeia yanomami do Marari e ao fundo a Serra Aramamisi
Barcelos Amazonas/Edson Sato
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Garimpo no rio Couto Magalhães, entre Papiu e 
Kayanau, registrado pelo Greenpeace em 10 de 
maio. Crédito: Chico Batata/Greenpeace
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Garimpo: 
questão de  
saúde pública

 
O desmatamento e o garimpo ilegal são percebidos pelos Yano-
mami e Ye’kwana como questões de saúde pública, principalmen-
te devido a como essas ameaças impactam as comunidades indí-
genas em termos de segurança alimentar e medicina preventiva. 

Desde o início de 2019, a TI Yanomami sofre com um aumento 
dramático da atividade garimpeira, com um número estimado de 
20 mil invasores presentes no território, instalados ilegalmente 
em acampamentos, alguns com serviços permanentes de abas-
tecimento e comunicação via satélite. O aumento da cotação in-
ternacional do ouro, o enfraquecimento das políticas oficiais de 
proteção aos direitos dos povos indígenas e de proteção ao meio 
ambiente, e pressões do atual governo em favor da legalização da 
mineração em Terras Indígenas, incluindo o garimpo, são alguns 
dos estímulos à renovada corrida do ouro na TIY.

O ISA tem monitorado o avanço do garimpo ilegal por meio de 
imagens de satélite, em um sistema batizado de “Sirad”. A par-
tir dele, o garimpo foi identificado ao longo dos rios, em áreas 
que não eram detectadas pelos satélites utilizados nos sistemas 
Prodes-INPE e Deter-INPE (a menor área observada pelo siste-
ma Prodes é de 30m). Entretanto, com a chegada de satélites de 
alta resolução espacial, essas imagens têm mostrado a enorme 
destruição que o garimpo ilegal tem causado no interior da Terra 
Indígena Yanomami.



Garimpo no rio Couto Magalhães, 
entre Papiu e Kayanau, registrado 
pelo Greenpeace em sobrevoo em 
10 de maio. Crédito: Chico Batata/
Greenpeace
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Os resultados do Sirad mostram que 1.925,8 
hectares de florestas já foram degradados pelo 
garimpo ilegal (valor acumulado). Somente em 
março de 2020 cerca de 114 hetares de floresta 
foram destruídos pelo garimpo (Figura 1).

O sistema de monitoramento do ISA tem regis-
trado a expansão de garimpos ilegais em re-
giões próximas a comunidades indígenas com 
menos contato com a sociedade (Hakoma e 
Parima) e que possuem memória imunológica 
mais sensível a enfermidades — ou seja, quan-
do o corpo não produz uma resposta imuno-
lógica por desconhecer o vírus. Este fato é ex-
tremamente preocupante em um momento de 
ameaça de contágio da Covid-19, inédita para 
indígenas e não-indígenas.

Outra ameaça se estende sobre a região de 
ocorrência de grupos isolados Moxihatetea 
da Serra da Estrutura. Em março, o sistema 
de monitoramento do ISA detectou uma nova 
área de ocupação associada a este grupo (i.e. 

Figura 1.: Monitoramento da expansão do garimpo. Instituto Socioambiental (2020)

roçados agrícolas), que se aproxima das nascentes 
de um igarapé. Este roçado pode estar associado 
a uma tentativa de fundação de uma nova aldeia, 
por parte de algumas famílias, em uma região mais 
próximas da zona de intenso garimpo (próximo ao 
Rio Novo). É possível que essa aproximação seja, 
inclusive, intencional, visando manter uma relação 
de troca com os garimpeiros, o que na história de 
contato dessa sociedade sempre resultou em tra-
gédia para ambos os lados.

O garimpo ilegal hoje configura uma rede com-
plexa de atores articulada nacional e internacio-
nalmente, contando com financiamento e for-
necimento de insumos (mercúrio, alimentação, 
combustível, etc) e equipamentos (barcos, balsas, 
avião, helicópteros, quadriciclos etc). Nos últimos 
anos, operações conjuntas da Polícia Federal, Mi-
nistério Público Federal (MPF) e Exército avan-
çaram na investigação da cadeia do ouro em Ro-
raima. As operações Xawara (2013), Warari Koxi 
(2015) e Tori (2018) trouxeram à luz parte do tra-
jeto do ouro extraído ilegalmente da TIY, que era 
exportado em Distribuidoras de Títulos e Valores 
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momentos de incerteza na economia, o ouro 
tem batido recordes constantes de cotação, 
mantendo uma tendência de alta que deve se 
intensificar com o aprofundamento da crise 
econômica decorrente da pandemia. Em 2019, 
o ouro chegou a se tornar o segundo maior 
produto de exportação de Roraima, sem que 
o estado tenha sequer uma lavra de extração 
de ouro legal. Se, ao final de 2019, o produ-
to deixou de aparecer na contabilidade oficial 
das exportações estaduais, sabe-se no entan-
to que a atividade garimpeira ilegal em si não 
cessou e segue pressionando a TIY. Ao mesmo 
tempo, investigações do MPF sobre a cadeia 
do ouro ilegal apontaram que os mecanismos 
de fiscalização sobre a procedência do ouro 
que circula no país são débeis, de modo que 
há um completo descontrole sobre a origem 
desse produto no Brasil.

Em setembro de 2019, comunidades da região 
de Waikás identificaram o prefixo de duas ae-
ronaves e dois helicópteros que, desde 2018, 
realizavam o translado para o garimpo nas pro-
ximidades. Os proprietários das aeronaves têm 
comprovada relação com o garimpo e haviam 
sido denunciado anteriormente. Em dezembro 
do mesmo ano, uma quinta aeronave foi identi-
ficada e garimpeiros foram flagrados com três 
carros na região do Apiaú abastecendo dois 
barcos com combustível e gás para o garimpo. 
Mais recentemente, já em março deste ano,  
três incidentes envolvendo aeronaves que cir-
culavam de forma clandestina na TIY foram 
denunciados ao MPF: uma queda em Koreko-
rema, cujos passageiros foram resgatados por 
um helicóptero; o pouso de um helicóptero 
para abastecimento do garimpo no Palimiú; 
e um flagrante da utilização da pista de voo 
e estrutura do posto de saúde na comunida-
de de Kayanaú para abastecimento do garim-
po. No dia 13 de março, com a contaminação 
pela Covid-19 confirmada no Brasil, as autori-
dades foram informadas sobre a chegada de 
garimpeiros muito próximos à comunidade do 

Mobiliários (DTVM) localizadas em São Paulo 
e no Rio de Janeiro após ser “esquentado” 
regionalmente por meio de fraudes em notas 
fiscais2. Mais recentemente, no final de 2019, 
a operação Hespérides denunciou uma orga-
nização criminosa responsável pela comercia-
lização ilegal do ouro extraído no Brasil e na 
Venezuela, identificando pela primeira vez la-
ços internacionais da rede de comercialização 
do ouro extraído de garimpos ilegais.

Contudo, grande parte dos processos judiciais 
que resultaram dessas operações seguem in-
conclusos, contribuindo para uma ampla sen-
sação de impunidade que acaba estimulando 
a continuidade da atividade ilegal. Além disso, 
o MPF reconheceu em série publicada em seu 
site que a regulamentação da cadeia do ouro 
no Brasil é insuficiente e anacrônica, dificultan-
do em muito seu controle e fiscalização pelas 
autoridades competentes.

A descontinuidade das operações de fiscaliza-
ção na Terra Indígena Yanomami pelo Exérci-
to em 2018 e o fechamento de quatro Bases 
de Proteção Etnoambiental (BAPEs) da Funai 
deixaram o território desprotegido, resultan-
do em um avanço inédito do garimpo desde a 
criação da TIY, na década de 1990. A omissão 
do Estado estimulou a instauração da Ação 
Civil Pública 1000551-12-2017.4.01.4200 pelo 
MPF de Roraima, atualmente em cumprimento 
provisório de sentença. Até hoje, apenas uma 
BAPE teve sua abertura concluída, à beira do 
rio Mucajaí, de modo que a maior parte da TIY 
segue desprotegida de invasões.

Ao mesmo tempo, a escalada na cotação do 
preço de ouro no mercado internacional in-
tensifica a pressão do mercado clandesti-
no. Considerado ativo financeiro valioso em 

2.  BRASIL, Kátia. “Ouro da terra yanomami era vendido em empresa 
da Avenida Paulista”. Amazônia Real, 18 de maio de 2015. Disponível 
em: <https://amazoniareal.com.br/ouro-da-terra-yanomami-era-ven-
dido-em-empresa-da-avenida-paulista/>. Acesso em 31 de março de 
2020. 
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Korekorema, onde um grupo de aproximada-
mente 50 pessoas montavam acampamento 
e preparavam balsas para abrir um garimpo, 
mostrando que a pandemia não impediu que a 
atividade garimpeira continuasse.

É importante destacar que essas informações 
se referem tão somente à parte da utilização 
do espaço aéreo da TIY para abastecimento 
clandestino do garimpo que foi possível iden-
tificar. Operações de fiscalização na TIY igual-
mente localizaram a presença de aeronaves e 
helicópteros utilizados para abastecimento da 
atividade garimpeira e são comuns notícias de 
acidentes aéreos envolvendo garimpeiros.

Diversos estudos têm mostrado a relação en-
tre a mobilidade espacial da população e a dis-
tribuição de casos de doença. Pesquisas sobre 
o comportamento de garimpeiros, que transi-
tam por cidades e áreas remotas na floresta, 
em um movimento pendular, caracterizaram 
padrões espaciais de transmissão de doenças 
como a malária3. Infecções e mortes relaciona-
das à malária foram facilitadas pela implemen-
tação de atividades de mineração ilegal de 
ouro e extração de madeira no sul do Estado 
do Pará, atraindo uma enxurrada de migrantes, 
aumentando drasticamente a população de 
áreas remotas sem infraestrutura de saúde4. Os 
casos aumentam em decorrência da piora das 

3.  SOUZA, P.F.; XAVIER, D.R.; MUTIS, M.C.S.; da MOTA, J.C.; PEITER, 
P.C.; de MATOS, V.P. et al. 2019. Spatial spread of malaria and eco-
nomic frontier expansion in the Brazilian Amazon. PLoS ONE 14 (6): 
e0217615. https://doi.org/10.1371/journal.pone.0217615.

4.  FERREIRA, M.U.; CASTRO, M.C. 2016. Challenges for malaria 
elimination in Brazil. Malaria Journal, 15:284

condições econômicas e diminuição das inter-
venções de controle de vetores. Dessa, forma, 
tais condições e evidências já relatadas sobre 
os garimpeiros e a transmissão de doenças 
pode aumentar a intensidade de transmissão 
da Covid-19 na TIY. 

Em 2014, a Escola Nacional de Saúde Pública 
da Fundação Oswaldo Cruz (ENSP/Fiocruz) 
coordenou um estudo sobre a presença do 
mercúrio (Hg) e o grau de contaminação da 
população Yanomami e Ye’kwana. A análise 
cobriu as regiões de Paapiú e Waikás — inva-
didas por grupos de garimpeiros. Foi utilizado 
como parâmetro de referência o indicador da 
Organização Mundial de Saúde (OMS): níveis 
acima de 6,0 µg.g-1 podem trazer sérias con-
sequências à saúde, com atuação primária de 
toxicidade nos sistemas nervoso, central, uri-
nário e cardiovascular, bem como os sistemas 
respiratório e imunológico também podem ser 
negativamente afetados, gerando fragilidades 
na capacidade de resistência e resposta do or-
ganismo humano aos efeitos mais graves, por 
exemplo, da Covid-19. Praticamente a totalida-
de dos indígenas avaliados apresentaram ní-
veis elevados de Hg no cabelo. Diante do qua-
dro de saúde e o nível de toxicidade verificado, 
recomendou-se a imediata interrupção da ati-
vidade garimpeira.

Garimpo no rio Couto 
Magalhães, entre Papiu 

e Kayanau, registrado 
pelo Greenpeace em 
sobrevoo feito em 10 

de maio. Crédito: Chico 
Batata/Greenpeace



*Fonte: MapBiomas/imagens Planet

trilha  
do garimpo

Rio couto magalhães

2016 20202019

O Rio Couto Magalhães abriga al-
gumas das comunidades que mais 
sofreram com o último grande pico 
do garimpo na TIY, no final da déca-
da de 1980. E a situação atual ameça 
um retorno a este pesadelo. Em 2016 
percebemos que não há nenhum 
indício da presença de garimpeiros 
atuando neste trecho do rio.

Imagens do satélite Planet mostram uma comparação 
temporal das principais regiões de invasão garimpeira.*

Em 2019 a imagem mostra não 
apenas as cicatrizes do garimpo 
no leito do rio, mas também uma 
pista de pouso clandestina, cons-
truída para dar suporte logístico à 
atividade na região. Nota-se ainda 
entre as cicatrizes a formação de 
inúmeros lagos artificiais, que se 
convertem em verdadeiros cria-
douros de mosquitos da malária.

Em 2020 verificamos que as cica-
trizes observadas em 2019 seguem 
abertas e tem a sua área amplia-
da. A proximidade do garimpo de 
algumas comunidades nessa região 
é um fator adicional de risco. As or-
ganizações indígenas da TIY já de-
nunciaram aos órgãos de comando 
e controle o crescente assédio que 
as populações dessas comunidades 
experimentam por parte dos garim-
peiros, sobretudo os jovens que são 
aliciados para pequenos serviços 
em troca de bens como celulares, 
roupas e bebidas alcoólicas.  



*Fonte: MapBiomas/imagens Planet

Trilha  
do garimpo
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Rio mucajaÍ

Imagens do satélite Planet mostram uma comparação 
temporal das principais regiões de invasão garimpeira.*

O rio Mucajaí é uma das regiões 
da TIY onde o recrudescimento do 
garimpo foi mais expressivo. Em 
2016, como pode ser observado 
na imagem, apesar de já existirem 
denúncias de atividade garimpeira 
na região as marcas deixadas na 
paisagem eram praticamente invisí-
veis às imagens satélites.

Em 2019 no mesmo local nota-se a 
profusão de cicatrizes ao longo do 
curso do rio. Marcas que aparecem 
tanto em forma de bancos de areia 
(chamados localmente de “arroto 
de balsa”), como em clareiras na 
floresta, que mostram o solo nu.

A Imagem de 2020 mostra o au-
mento das cicatrizes detectadas 
em 2019 e aparecimento de novas 
áreas degradadas, indicando a 
persistência e a intensificação da 
atividade. O monitoramento remo-
to do garimpo na região registra 
um incremento de quase 100% na 
área degrada no intervalo de ape-
nas um ano.



*Fonte: MapBiomas/imagens Planet

20202016 2019

Rio uraricoera

O rio Uraricoera historicamente 
é uma das regiões mais afetadas 
pelo garimpo ilegal de ouro na 
TIY. Até meados da década de 
2010 a extração em balsas no 
leito do rio era o modelo mais 
comum. O garimpo do Tatuzão, 
que aparece na imagem, iniciou-
-se por volta de 2014 e além de 
dar suporte à extração nas balsas 
passou a explorar também o ouro 
em barrancos com uso de maqui-
nários mais pesados. 

Apesar das inúmeras denuncias 
das organizações indígenas, pouco 
foi feito pelos órgão de comando 
e controle do Estado brasileiro 
em relação ao garimpo ilegal no 
Uraricuera. Em poucos anos o Tatu-
zão se transformou na maior área 
de exploração da TIY. A Imagem 
mostra a expansão da área degra-
dada que já podia ser observada 
em 2016, bem como a criação de 
novos focos ao longo do rio.

De 2019 até o presente a área 
degradada no Uraricoera vem 
crescendo a taxas fixas mensais, 
que podem ser medidas através 
de sensoriamento remoto. Os 
indígenas da região relatam que o 
Tatuzão em poucos anos se trans-
formou em uma verdadeira cidade 
do garimpo em plena Terra Indí-
gena, com pequenas mercearias, 
casas de prostituição e toda sorte 
de equipamentos que dão suporte 
à atividade.

trilha  
do garimpo
Imagens do satélite Planet mostram uma comparação 
temporal das principais regiões de invasão garimpeira.*



O levantamento do ISA também mostra que os Polo Base (equivalente a posto de saúde) 
que atendem a Terra Indígena Yanomami têm o maior grau de vulnerabilidade entre os 
172 estudados do Brasil. Os 37 postos da TI tem a pior nota  (0,7) – sendo 1 a pior nota 
possível. A média no índice de vulnerabilidade para os 172 polos base é de 0,53 (quanto 
mais próximo de 1, maior é a vulnerabilidade do polo base). 

Esse índice crítico só foi encontrado nos polos que atendem os Yanomami. Isso porque 
eles possuem a menor disponibilidade de leitos e respiradores, apresentam as maiores 
limitações relacionadas com o transporte de doentes e os piores índices de vulnerabi-
lidade social. A alta vulnerabilidade social, calculada pela Fiocruz para os municípios 
brasileiros, indica que a população dos municípios em sobreposição com a TI apresenta 
a pior expectativa de vida ao nascer, baixos índices de escolaridade do IDH (IDHedu) e 
pessoas em domicílios com esgotamento sanitário inadequado. Tais fatores contribuem 
para o aumento da vulnerabilidade dos povos base Yanomami à Covid-19.

Dos 37 polos base que atendem a população Yanomami, os idosos representam, em mé-
dia, 4% da população. Alguns polos base atendem comunidades com uma alta quantida-
de de população idosa, tais como os polos base Auaris (139 idosos), Balawau (63 idosos), 
Marauiá (110 idosos), Maturacá (92 idosos) e Surucucu (87 idosos). O Anexo 1 mostra a 
estrutura etária da população atendida nos 37 polos base que atendem a TI Yanomami.

A vulnerabilidade  
dos polos base Yanomami 

2020
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Com o objetivo de avaliar os polos base mais 
críticos diante da proximidade das áreas de in-
vasão garimpeira, foi realizada uma análise es-
pacial relacionando a localização das aldeias, 
das áreas de garimpo, das pistas de pouso ile-
gais e dos limites de cobertura dos polos base. 
Com base em informações de proximidade re-
latadas pelos indígenas, foi adotada uma área 
de entorno (buffer) de cinco quilômetros para 
as aldeias, áreas de garimpo e pistas de pou-
so ilegais. Em seguida, por meio de operações 
de geoprocessamento, foram determinadas as 
intersecções entre as áreas de ocupação das 
aldeias e polos base com as áreas de invasão 
garimpeira e pistas de pouso ilegal.

Os resultados indicam que 23 polos base que 
atendem aldeias localizadas em áreas mais dis-
tantes da invasão garimpeira (mais de cinco qui-
lômetros de distância) apresentam risco alto, ou 
seja, apresentam alta vulnerabilidade à Covid-19 
(Tabela 1). A alta vulnerabilidade é decorrente 
da pouca quantidade de leitos e respiradores 
disponíveis, das limitações relacionadas com o 
transporte de enfermos e dos piores índices de 

vulnerabilidade social. Os 23 polos base de alto 
risco atendem uma população de 14.127 indíge-
nas. Alguns deles recebem uma grande quan-
tidade de idosos (maiores de 60 anos), como  
Marauiá (110), Maturacá (92), Balawu (63), Novo 
Demini (58) e Missão Catrimani (53).

A situação é pior, no entanto, em áreas pró-
ximas à invasão garimpeira. Há 14 polos base 
nessa região que apresentam risco crítico, ou 
seja, apresentam altíssima vulnerabilidade à 
Covid-19 (Tabela 1). Além do mais alto grau de 
vulnerabilidade decorrente da indisponibili-
dade de leitos e respiradores disponíveis, das 
limitações no transporte de enfermos e dos 
piores índices de vulnerabilidade social, a pro-
ximidade com os garimpos aumenta em muito 
o risco de contaminação nessas aldeias. Esses 
polos atendem uma população de 13.889 in-
dígenas, que residem em aldeias a menos de 
cinco quilômetros das áreas de invasão ga-
rimpeira. Alguns deles, atendem uma grande 
quantidade de idosos, como Auaris (139), Su-
rucucu (87), Xitei (57) e Aratha-U (43).

Tabela 1. Grau de risco dos polos base em decorrência da proximidade com as áreas de invasão garimpeira.

Risco Alto Risco Crítico

Polos Base 23 14

População 14.127 13.889

18 
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O risco no aumento 
de casos da Covid-19

Para estimar a disseminação de epidemias um dos modelos matemáticos mais usados é 
o Susceptible Infectious Recovered (SIR)5. Ele descreve a dinâmica da contaminação em 
uma população com base no número de indivíduos contaminados, tamanho da popula-
ção, taxa de contágio e um parâmetro de recuperação. Assim, utilizando esse modelo é 
possível estimar o número de pessoas que poderão vir a se contaminar em um determi-
nado cenário de transmissão da doença. Com base nesse modelo, o ISA estimou o impac-
to da transmissão da Covid-19 na TIY em diferentes cenários.

O modelo de transmissão considerou a população atendida em cada polo base de risco 
crítico, bem como a hipótese da ocorrência inicial de um único caso na região de aten-
dimento pelos 14 polos base que apresentam risco crítico. O modelo adotou os pressu-
postos de homogeneidade dos contatos e de que as áreas mais próximas aos garimpos 
apresentam maior taxa de contato e probabilidade da transmissão por contato, uma vez 
que os garimpeiros transitam pelas cidades e, ao ingressar na Terra Indígena, podem 
atuar como vetores da doença. 

Como não existem estudos sobre a taxa de contágio (R0) para uma aldeia indígena 
(os estudos disponíveis apresentam valores para áreas urbanas) e as características 
culturais de moradia da população indígena (moradias coletivas e compartilhamento 
de utensílios) dificultam o isolamento das pessoas, o modelo construiu cenários de 
infecção baseado nos valores de R0 dentro do intervalo de confiança reportado para a 
Covid-15, ou seja valores entre 2 a 4 (2; 2.25; 3 e 4) a fim de comparar cenários de trans-
missão mais intensos que a área urbana e cenários menos intensos. 

5.  DIEKMAN, O.; HEESTERBEEK, H.; BRITTON, T. 2013. Mathematical Tools for Understanding Infectious Disease Dynamics. Princ-
eton University Press.
FRASER, C.; RILEY, S.; ANDERSON, R.M.; FERGUSON, N.M. 2004. Factors That Make an Infectious Disease Outbreak Controllable. 
Proceedings of the National Academy of Sciences of the United States of America 101 (16): 6146–51.
KERMACK, W.O.; McKENDRICK, A.G. 1927. A Contribution to the Mathematical Theory of Epidemics. Proceedings of the Royal 
Society, Series A 115: 700–721.
SOATERT, K.; PETZOLDT, K.; SETZER, R.W. 2010. “Solving Differential Equations in R: Package deSolve.” Journal of Statistical 
Software 33 (9): 1–25.
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A população estudada foi de 13.889 indígenas (50,7% da população da TIY), que reside 
a menos de cinco quilômetros das áreas de invasão garimpeira. Nessa região, estima-se 
uma população de 20 mil garimpeiros.

A Tabela 2 mostra os resultados dos cenários de contágio da Covid-19 nas regiões locali-
zadas a menos de cinco quilômetros das áreas de invasão garimpeira. 

No pior cenário, com uma perspectiva de transmissão mais intensa, adotando a taxa de con-
tágio (R0) de valor 4, a ocorrência de um único caso na região pode resultar em 5.603 novos 
casos após 120 dias (Tabela 2). Ou seja, se não fizermos nada, 40,3% da população Yanoma-
mi atendida nos 14 polos base em regiões de garimpo, de risco crítico, estariam infectadas. 
Se a letalidade for duas vezes maior do que a população não indígena, teremos entre 207 a 
896 óbitos, adotando as taxas dos Estados de Roraima e Amazonas, respectivamente. 

Considerando um cenário de transmissão similar ao contexto urbano, adotando taxas de 
contágio (R0) entre 2 a 2,25, a ocorrência de um único caso na região pode resultar entre 
2.131 e 2.710 novos casos, após 120 dias, na população indígena residente nas aldeias próxi-
mas às áreas de garimpo (Tabela 2). Ou seja, entre 15,3% e 19,5% da população Yanomami 
atendida nos 14 polos base de risco crítico estariam infectadas. Se a letalidade for duas ve-
zes maior do que a população não indígena e a taxa de contágio (R0) de 2,25, teremos entre 
100 a 433 óbitos, adotando as taxas dos Estados de Roraima e Amazonas, respectivamente.

População Yanomami em áreas próximas ao garimpo (13.889)

R0 30 dias 120 dias

2 361 2.131

2,25 1.255 2.710

3 4.169 4.169

4 5.603 5.603

Tabela 2.: Número da Covid-19 para os cenários com diferentes taxas de contágio 
(valores R0)



R0=2

30 dias 120 dias

R0=3

R0=4

R0=2,25

contaminados

não contaminados

Número da Covid-19 para os cenários com 
diferentes taxas de contágio (valores R0)
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A Figura 2 mostra as curvas de contágio da Covid-19 na população Yanomami conside-
rando diferentes cenários de taxas de contágio (R0).

O estudo também construiu cenários individuais para cada polo base de risco crítico . 
O modelo de disseminação considerou a população atendida em cada polo base, bem 
como a hipótese da ocorrência inicial de um único caso na região de atendimento do polo 
base. O modelo adotou os pressupostos de homogeneidade dos contatos e que as áreas 
mais próximas aos garimpos apresentam maior probabilidade de contágio. A Tabela 3 
apresenta a ocorrência de casos da Covid-19 em cada polo base de risco crítico. 

Tomamos como exemplo o polo base Surucucu, onde existem relatos que um representan-
te do Conselho Distrital de Saúde Indígena (Condisi), que testou positivo para a Covid-19, 
visitou a região de atendimento do polo base. No pior cenário, com uma perspectiva de 
transmissão mais intensa, adotando a taxa de contágio (R0) de valor 4, a ocorrência desse 
único caso na região pode resultar em 962 novos casos após 120 dias (Tabela 3). Ou seja, 
se não fizermos nada, 39% da população atendida pelo polo base estariam infectadas. Se 
a letalidade for duas vezes maior do que a população não indígena, teremos entre 35 a 153 
óbitos, adotando as taxas dos Estados de Roraima e Amazonas, respectivamente. 

Figura 2.: Cenários de contágio da Covid-19, em um período de 120 dias, para difer-
entes valores de taxa de contágio (RO): 2 (azul), 2.25 (verde), 3 (rosa), 4 (vermelho); e 
uma população Yanomami de 13.889 habitantes atendida pelos 14 polos base localiza-
dos a menos de cinco quilômetros dos garimpos.

Dias

Número  
de casos
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Em um cenário de transmissão menos inten-
so, adotando taxas de contágio (R0) entre 2 a 
2.25, a ocorrência de um único caso na região 
do polo base Surucucu pode resultar entre 375 
e 477 novos casos, após 120 dias (Tabela 3). Ou 
seja, entre 15,3% e 19,5% da população atendi-
da no polo base estariam infectadas. Se a leta-
lidade for duas vezes maior do que a popula-
ção não indígena e a taxa de contágio (R0) de 
2.25, teremos entre 17 a 76 óbitos, adotando 
as taxas dos Estados de Roraima e Amazonas, 
respectivamente.

Outros exemplos envolvem três polos base, os 
quais apresentam uma significativa área degra-
dada pelo garimpo: Paapiu, Homoxi e Waikás. 

No polo base Paapiu, considerando apenas a 
população indígena atendida ali (307 indíge-
nas), e um cenário de transmissão similar ao 
contexto urbano, adotando taxas de contágio 
(R0) entre 2 a 2.25, a ocorrência de um único 
caso na região do polo base pode resultar entre 
47 e 60 novos casos após 120 dias (Tabela 3), 
representando entre 15% e 19% da população 
atendida. Se a letalidade for duas vezes maior 
do que a população não indígena e a taxa de 
contágio (R0) de 2.25, teremos entre dois a 
nove óbitos, adotando as taxas dos Estados de 
Roraima e Amazonas, respectivamente. 

Tabela 3. Polos base de risco crítico, população atendida e número de casos considerando diferentes taxas de contágio (R0).

Polo Base menor 
1 ano

2-14 
anos

15-29 
anos

30-45 
anos

50+59 
anos

maior 
60 anos

total 
geral

casos 
R0=2

casos 
R0=2,5

casos 
R0=3

casos 
R0=4

Alto Catrimani 10 134 59 40 12 9 264 41 51 79 106

Alto Mucajai 20 297 157 99 19 26 618 95 120 186 249

Aratha-U 22 322 171 96 29 42 682 105 133 205 275

Auaris 151 1.928 951 639 168 139 3.976 619 776 1.192 1.603

Hakoma 25 310 182 93 27 28 665 102 130 200 268

Haxiu 37 437 227 127 33 32 893 137 174 268 358

Homoxi 9 150 58 32 15 12 276 42 53 83 110

Maloca Paapu 18 226 113 73 13 22 465 71 91 139 187

Paapu 4 131 100 46 14 12 307 47 60 92 123

Parafuri 16 238 120 68 15 16 473 73 92 142 190

Surucucu 83 1.173 641 386 76 87 2.446 375 477 732 962

Waikás 3 82 42 34 4 14 179 27 35 54 72

Waputha 27 376 194 103 29 19 748 115 146 223 301

Xitei 62 933 482 255 108 57 1.897 291 370 569 762
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Em um cenário de transmissão mais intenso, 
adotando a taxa de contágio (R0) de valor 4, a 
ocorrência de um único caso no polo base Pa-
apiu pode resultar em 123 novos casos após 120 
dias, ou 40% da população atendida estariam 
infectadas. Se a letalidade for duas vezes maior 
do que a população não indígena, teremos entre 
quatro a 19 óbitos, adotando as taxas dos Esta-
dos de Roraima e Amazonas, respectivamente.

No polo base Homoxi (atende 276 indígenas), 
em um cenário de transmissão similar ao con-
texto urbano (taxas R0 entre 2 a 2.25), a ocor-
rência de um único caso na região do polo base 
pode resultar entre 42 e 53 novos casos após 
120 dias (Tabela 3). Se a letalidade for duas ve-
zes maior do que a população não indígena e 
a taxa de contágio (R0) de 2.25, teremos entre 
um a oito óbitos, adotando as taxas dos Esta-
dos de Roraima e Amazonas, respectivamente. 
Em um cenário de transmissão mais intenso, 
adotando a taxa de contágio (R0) de valor 4, 
a ocorrência de um único caso pode resultar 
em 110 novos casos após 120 dias, ou 39% da 
população atendida estariam infectadas. Se a 
letalidade for duas vezes maior do que a po-
pulação não indígena, teremos entre quatro a 
17 óbitos, adotando as taxas dos Estados de 
Roraima e Amazonas, respectivamente.

No polo base Waikás (atende 179 indígenas), 
em um cenário de transmissão similar ao con-
texto urbano (taxas R0 entre 2 a 2.25), a ocor-
rência de um único caso na região do polo 
base pode resultar entre 27 e 35 novos casos 
após 120 dias (Tabela 3). Se a letalidade for 
duas vezes maior do que a população não in-

dígena e a taxa de contágio (R0) de 2.25, tere-
mos entre 1 a 5 óbitos, adotando as taxas dos 
Estados de Roraima e Amazonas, respectiva-
mente. Em um cenário de transmissão mais 
intenso, adotando a taxa de contágio (R0) de 
valor 4, a ocorrência de um único caso pode 
resultar em 72 novos casos após 120 dias. Se 
a letalidade for duas vezes maior do que a po-
pulação não indígena, teremos entre dois a 11 
óbitos, adotando as taxas dos Estados de Ro-
raima e Amazonas, respectivamente.

No geral, e considerando que as taxas de con-
tágio em áreas rurais podem ser superiores em 
comparação com as áreas urbanas, a ausência 
de controle sobre a entrada da Covid-19 na 
TIY pode infectar, na média, 40% da sua po-
pulação. As medidas de proteção territorial e 
controle dos agentes de saúde podem gerar 
efeitos óbvios sobre a transmissão da doença.

Os estudos têm mostrado que a contaminação 
da Covid-19 ocorre a nível de grupo, ou seja, 
um domicílio onde todo mundo se infecta, uma 
instituição, um asilo, uma comunidade indíge-
na onde todos se infectam. Ou seja, são clus-
ters de transmissão. No contexto das comuni-
dades indígenas, o cenário é de que uma vez 
que a Covid-19 chegue e se propague dentro 
da comunidade, que interage de forma intensa, 
a taxa de transmissão é muito alta. Nessa con-
dição é muito difícil controlar a transmissão.

Entretanto, quando se consegue distanciar os 
grupos entre si ou quando existe uma disper-
são do grupo, que funcionam como medidas 
de distanciamento social, isso afeta direta-
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mente na transmissão. A taxa de contágio 
(RO) é composta de dois parâmetros: a taxa 
de contato (uma medida de quanto uma pes-
soa encontra outras) e a probabilidade de 
transmissão por contato. A multiplicação des-
ses parâmetros origina a taxa de contágio RO. 

Com isso, se conseguimos reduzir a taxa de 
contato ou a probabilidade da transmissão 
por contato, isso tem um grande impacto na 
taxa de contágio, uma vez que tais parâme-
tros são diretamente proporcionais à taxa de 
contágio (R0). Em um cenário dos polos base 
de risco crítico da TIY onde medidas efetivas 
de controle são implementadas, que reduzem 
pela metade a taxa de contato (isolamento 
social) e a probabilidade da transmissão por 
contato (uso de máscaras e higienização), a 
simulação estimou entre 16 a 876 novos ca-
sos em 120 dias, que pode representar até 6% 
da população estudada. Em um cenário com 
medidas efetivas de isolamento, que reduzem 
pela metade a taxa de contato (isolamento so-
cial) e probabilidade da transmissão por con-
tato (uso de máscaras, higienização), a simu-
lação estima entre 16 a 876 novos casos, que 
pode representar até 6% da população.

Os cenários construídos com base na taxa de 
contágio referem-se a uma média para os po-
los base impactados pelo garimpo, ou seja, 
uma média da taxa de transmissão para a po-
pulação afetada. Entretanto, como a Covid-19 
é transmitida em grupos, essa média pode ter 
uma distribuição larga. Com isso, na média 
para toda a população Yanomami afetada pelo 
garimpo, a taxa de contágio (RO) pode ficar 

entre 1,5 a 2, mas dentro de uma comunidade 
ou polo base você pode encontrar uma taxa 
de contágio de 4. Isso ocorre em decorrência 
das condições locais. Uma avaliação com base 
em cenários pode ajudar no combate contra a 
Covid-19, pois não queremos vivenciar situa-
ções de taxas de contágio de valor 3 ou 4, mas 
com taxas menor do que 2. Nesse sentido, a 
análise dos cenários pode orientar os planos 
de contingência.

Um ponto central no combate a Covid-19 é o 
fato de que, até agora, o governo brasileiro 
não reconhece a inserção das comunidades 
indígenas no contexto de transmissão comu-
nitária e isso tem consequências dramáticas 
para a saúde dessas populações. Isso tem fei-
to com que os DSEIs organizem a sua respos-
ta, aguardando que casos da Covid-19 sejam 
confirmados em aldeias para só então acionar 
o nível de resposta de perigo iminente ou de 
emergência em saúde pública. Mediante o ca-
ráter altamente transmissível da Covid-19 e a 
dinâmica da vida comunitária dos povos in-
dígenas, essa decisão faz com que não sejam 
adotadas medidas eficazes para evitar o con-
tágio nas comunidades indígenas.

O não reconhecimento da transmissão comu-
nitária da Covid-19 nas comunidades indíge-
nas enseja a visão equivocada de que as terras 
indígenas são espaços isolados, como se não 
houvesse movimentação constante de pesso-
as dos territórios para as cidades, ou mesmo a 
situação de risco de contágio por atividades 
ilegais que ocorrem nessas áreas. 
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Histórico entre garimpo e 
epidemias em comunidades 
indígenas na TIY 

Os Yanomami e os Ye’kwana — um povo de língua da família Karib, diferente linguística 
e culturalmente de seus vizinhos — viveram em relativa tranquilidade até meados da 
década de 1970, quando se intensificou a pressão sobre seu território. Há 50 anos, se 
iniciaram as tratativas para a construção da estrada Perimetral Norte. A obra seria estra-
tégica para a execução do Plano de Integração Nacional (PIN), que tinha como objetivo 
estimular a ocupação da Amazônia e abrir a região para a exploração econômica em 
grande escala. À época, o governo considerava as sociedades indígenas decadentes e 
atrasadas, promovendo abertamente a integração forçada e a colonização de suas terras 
como política oficial. O impacto do início das obras do trecho roraimense da estrada foi 
trágico, causando o adoecimento, conflitos, e morte de milhares de indígenas. 

Na mesma época, também se intensificou um processo de especulação sobre os recur-
sos minerais na terra dos Yanomami e Ye’kwana. O projeto Radambrasil (1975) revelou a 
existência de jazidas minerais no que é hoje a Terra Indígena Yanomami. Embora pouco 
atrativas economicamente para empresas mineradoras, a notícia trouxe para a região 
uma invasão de garimpeiros. Em 1976, centenas de garimpeiros se instalaram em Suru-
cucus para a extração de cassiterita (minério de estanho). Ao final da década de 1980, 
estimava-se em 50 mil o número de garimpeiros atuando na floresta6. 

O impacto na vida dos Yanomami foi brutal. Com um sistema imunológico sem preparo 
para as doenças trazidas pela onda de garimpeiros que invadiam suas terras, epidemias 
rapidamente se alastraram, dizimando comunidades inteiras. O aumento da circulação 
de garimpeiros e o consequente contato fora de controle com indígenas resultam na 
rápida dispersão de doenças que afetam toda a população da área7. Alcida Ramos é 
precisa em detalhar a relação entre a atividade garimpeira na TIY e o alastramento de 
epidemias entre as comunidades Yanomami na época:

6.  ALBERT,Bruce. “A fumaça do metal: história e representações do contato entre os Yanomami”. Anuário Antropológico 89. Rio 
de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1992, p. 151-189.

7.  RAMOS, Alcida Rita e TAYLOR, Kenneth I. “The Yanoama in Brasil 1979 and Yanomami Indian Park, Proposal and Justification”. 
IWGIA Document 37. Copenhagen, 1979. P. 123.
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“De meados de 1987 a janeiro de 1990, o auge 
da corrida do ouro, estima-se que cerca de mil 
Yanomami, ou seja, 14% de sua população em 
Roraima, tenham morrido principalmente por 
causa de doenças como a malária8. Se consi-
derarmos que esse número se refere apenas 
aos cerca de 6.700 Yanomami que vivem no 
estado de Roraima, temos aí uma percenta-
gem de mais de 22% de mortes em menos de 
três anos.

No primeiro ano da construção da Perimetral 
Norte, em 1974-75, moléstias infecciosas ma-
taram 22% da população de quatro aldeias, as 
primeiras atingidas pelas obras9. Dois anos de-
pois, mais 50% dos habitantes de outras qua-
tro comunidades sucumbiram a uma epidemia 
de sarampo. No rio Apiaú, no extremo leste do 
território Yanomami, estima-se que cerca de 
100 índios já teriam morrido em meados da 
década de 70, restando apenas 30 sobrevi-
ventes10. Desgarrados, acabaram abandonan-
do a área e juntaram-se a outras comunidades. 
Em fevereiro de 1992, o que fora suas terras 
era agora uma gigantesca área de queimadas 
de mais de 30 mil hectares transformados em 
projeto de colonização regional. Por sua vez, 
os 60 remanescentes dos 102 indígenas que 
habitavam a região do rio Ajarani, na parte 
mais meridional do território Yanomami em 
Roraima, também se dispersaram, abrindo ca-
minho para uma intensa ocupação por colo-
nos brasileiros do que fora terras suas. Alguns 
desses Yanomami vivem hoje como agrega-
dos nos sítios desses colonos.

8.  Fundação Nacional de Saúde, 1991:73

9.  RAMOS, Alcida Rita e TAYLOR, Kenneth I. “The Yanoama in Brasil 
1979 and Yanomami Indian Park, Proposal and Justification”. IWGIA 
Document 37. Copenhagen, 1979. P. 123.

10.  RAMOS, Alcida Rita e TAYLOR, Kenneth I. “The Yanoama in 
Brasil 1979 and Yanomami Indian Park, Proposal and Justification”. 
IWGIA Document 37. Copenhagen, 1979. P. 123.9

Enquanto nas planícies meridionais do ter-
ritório Yanomami a Perimetral Norte exauria 
vidas indígenas e expunha os sobreviventes 
ao esbulho, mais ao norte, nas montanhas do 
Parima, começava o interesse pelos minérios 
espalhados pela Serra de Surucucus. A partir 
de um núcleo inicial de oito garimpeiros em 
busca de cassiterita e do interesse episódico 
da companhia de mineração Icomi11, criou-se 
uma efervescência garimpeira que chegou a 
500 homens a pago de pequenas empresas 
locais para extrair cassiterita. Os poucos me-
ses de atuação desses garimpeiros geraram 
conflitos armados com os índios e problemas 
sérios de saúde, como atestam fotografias da 
época. Os garimpeiros acabaram expulsos em 
1976 pelo governo federal12.

O ouro viria depois. Em 1980, quando o mer-
cado internacional alcançou picos inusitados, 
cerca de 2 mil garimpeiros ocuparam uma das 
bordas da área Yanomami, no 10 Furo de Santa 
Rosa, no alto rio Uraricoera. Os Yanomami da-
quela região, conhecidos como Yanam ou Xiri-
xana, não tardaram em sentir os efeitos de epi-
demias de malária que se seguiram à invasão”.13

11.  RAMOS, Alcida Rita e TAYLOR, Kenneth I. “The Yanoama in 
Brasil 1979 and Yanomami Indian Park, Proposal and Justification” 
IWGIA Document 37. Copenhagen, 1979. P. 123.

12.  RAMOS, Alcida Rita e TAYLOR, Kenneth I. “The Yanoama in 
Brasil 1979 and Yanomami Indian Park, Proposal and Justification”. 
IWGIA Document 37. Copenhagen, 1979. P. 123.

13.  RAMOS, Alcida Rita. “O papel político das epidemias: O caso 
Yanomami”. Série Antropologia, n. 153. 1993. 21p. Ps 9-10.
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O garimpo provocou a mais intensa onda de 
migração já registrada na região amazônica. 
Em 1987, chegavam 200 migrantes por dia em 
RR14. Oito anos depois, havia pelo menos 300 
mil garimpeiros no Brasil e 30% da população 
amazônica nesta época estava ligada dire-
ta ou indiretamente à atividade garimpeira15. 
Enquanto trabalhadores temporários atuavam 
no garimpo apenas parte do ano, gastando 
com bens de consumo e entretenimento, ga-
rimpeiros profissionais se dedicavam integral-
mente na atividade, realizando viagens de 
prospecção, abrindo novas pistas e obtendo o 
controle sobre o garimpo (fornecendo polícia, 
abastecimento de comida e itens de consumo, 
transporte, maquinário e combustível).

Junto dos garimpeiros profissionais, outros 
agentes começaram também a financiar o ga-
rimpo, que passou a ser uma empreitada al-
tamente lucrativa — sobretudo nos garimpos 
mecanizados, em que cerca de 70% dos lucros 
fica para o dono do equipamento —, forman-
do assim uma elite excepcionalmente rica16. 
Funcionários públicos e profissionais liberais 
também passaram a investir no garimpo, com 
a compra de equipamentos, combustível, ali-
mentação e transporte. Lideranças políticas 
locais apoiaram abertamente a atividade ga-
rimpeira na região, a exemplo do então gover-
nador Ottomar de Souza Pinto (PTB-RR), que 
se opunha frontalmente à demarcação das 
Terras Indígenas no estado, por vezes contra-
riando diretrizes do Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (Incra) e da Funai17.

14.  MACMILLAN, Gordon. “At the end of the rainbow? Gold, land 
and people in the Brazilian Amazon”. Columbia University Press, 
New York, 1995. P. 31.

15.  MACMILLAN, Gordon. Op cit., P. 1.

16.  MACMILLAN, Gordon. Op cit., P. 44.

17.  O ESTADO DE S. PAULO. “Roraima libera área de índios para o 
garimpo”. São Paulo, 25 de setembro de 1979. 

Desde as primeiras investidas na década de 
1970, seguiram-se décadas de invasão ga-
rimpeira na TIY, gerando ataques frontais dos 
invasores aos indígenas e que ganharam a a 
proporção de um verdadeiro genocídio. Um 
dos ataques mais brutais aos Yanomami ocor-
reu em 1993, em que um massacre promovido 
por garimpeiros dizimou a comunidade de Ha-
ximu, grupo de isolados próximos à fronteira 
venezuelana18. 

O episódio de Haximu ensejou uma ação que 
resultou na única condenação por genocídio 
na história da Justiça brasileira. A decisão, no 
entanto, não foi suficiente para que os envol-
vidos fossem responsabilizados de maneira 
eficaz e a atividade garimpeira na TIY fosse 
definitivamente controlada. Pelo contrário: o 
garimpo continuou operando na região mes-
mo após a demarcação da TIY. Pedro Emiliano 
Garcia, um dos cinco condenados por crime 
contra a humanidade pelo genocídio de Ha-
ximu, tornou-se um dos muitos “donos de ga-
rimpo” na TIY. Em 2018, uma aeronave de sua 
propriedade foi flagrada realizando o abaste-
cimento de lavras clandestinas na região19.

18.  COMISSÃO PELA CRIAÇÃO DO PARQUE YANOMAMI. “O 
contexto socioeconômico do massacre de Haximu”. 03 de fevereiro 
de 1994. 

19.  ERVA, Leão. “Polícia Federal prende em Roraima garimpeiro 
condenado por genocídio”. Folha de S. Paulo, 14 de novembro 
de 2018. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/pod-
er/2018/11/policia-federal-prende-em-roraima-garimpeiro-conde-
nado-por-genocidio.shtml>. Acesso em 31 de março de 2020.
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Contaminação por mercúrio 
dos Yanomami e Ye’kwana
 

Um dos mais graves efeitos da atividade garimpeira clandestina em Terras Indígenas é a 
intoxicação por mercúrio das populações que vivem próximas aos rios contaminados. O 
mercúrio causa danos permanentes à saúde humana e animal, e é amplamente utilizado 
na atividade de garimpo clandestino de ouro. Utilizado para facilitar a identificação do 
minério durante sua extração, o mercúrio é despejado diretamente no meio ambiente, 
juntamente com outros rejeitos, sem quaisquer precauções em relação a danos socio-
ambientais. Uma vez contaminado o ecossistema local, o mercúrio penetra na cadeia 
alimentar, intoxicando comunidades inteiras.

Dois estudos recentes conduzidos pela Fiocruz revelam evidências da contaminação por 
mercúrio. Após um pedido feito por Davi Kopenawa, líder e xamã Yanomami, a Fiocruz 
realizou uma investigação nas regiões de Paapiu (onde houve intensa atividade garim-
peira nas décadas de 1980-1990) e Waikás (onde há registros de atividade atual de in-
vasão garimpeira). De um lado, o estudo publicado em 2018 revelou que, mesmo após 
quase 30 anos da interrupção das atividades garimpeiras em Paapiú, 6% da população 
permanece com elevados níveis de mercúrio no organismo. Por outro lado, na região de 
Waikás, onde a atividade garimpeira está em franca expansão, quase 30% da população 
de quatro aldeias Ye’kwana e mais de 90% da população da aldeia Yanomami de Araca-
ça estavam contaminadas por mercúrio20. Em estudo ainda inédito, a Fiocruz conduziu 
uma nova investigação na região de Maturacá e revelou que 56% das mulheres em idade 
reprodutiva e crianças Yanomami menores de cinco anos encontravam-se contaminadas 
pelo mercúrio. 

20.  VEGA, Claudia M. et al. “Human Mercury Exposure in Yanomami Indigenous Villages from the Brazilian Amazon”. Int. J. 
Environ. Res. Public Health 2018, 15, 1051.
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O mercúrio interfere no metabolismo celular, 
e uma das características mais nefastas des-
te contaminante é a capacidade de transpor a 
barreira hematoencefálica e a barreira placen-
tária, atingindo o cérebro de crianças peque-
nas e fetos ainda em formação no ventre da 
mãe. Essa característica aumenta sobremanei-
ra o risco de consequências graves da conta-
minação por mercúrio, convertendo mulheres 
em idade reprodutiva e crianças menores de 
cinco anos nos grupos mais vulneráveis. Para 
cada 1,0 μg de mercúrio encontrado no cabelo 
de mulheres grávidas, há evidências que infor-
mam que ocorre uma perda de 0,18 pontos no 
quociente de inteligência (QI) das crianças, 
ainda em fase intrauterina21. 

Portanto, pode-se afirmar que há uma relação 
diretamente proporcional entre os níveis de 
mercúrio no corpo das mães e o desenvolvi-
mento cognitivo das crianças e não há índices 
seguros para exposição ao mercúrio durante a 
gestação. A presença sistemática de garimpos 
ilegais, despejando mercúrio em um território 
21.  VASCONCELLOS, Ana Claudia Santiago de et al . “Burden of 
Mild Mental Retardation attributed to prenatal methylmercury 
exposure in Amazon: local and regional estimates”. Ciênc. saúde 
coletiva,  Rio de Janeiro ,  v. 23, n. 11, p. 3535-3545,  Nov. 2018 . 
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttex-
t&pid=S1413-81232018001103535&lng=en&nrm=iso>. Acesso em  01  
de abril de  2020.

tradicional, pode ameaçar a sobrevivência e o 
bem-estar de toda uma geração, comprome-
tendo a integridade física e mental, a saúde e 
a subsistência da população.

O Brasil é signatário da Convenção de Mina-
mata sobre Mercúrio, que foi promulgada no 
país em agosto 2018. Em seu artigo 7, a Con-
venção determina que os Estados-parte de-
vem adotar medidas para reduzir ou eliminar 
o uso de mercúrio na mineração do ouro arte-
sanal e em pequena escala, e estabelece a ne-
cessidade de um plano nacional de ação, caso 
seja verificada esta modalidade de mineração 
em seu território. 

A convenção também estabelece diretivas em 
relação à produção e comercialização de mer-
cúrio, à sua emissão e liberação, a áreas con-
taminadas, a aspectos de saúde, entre outras. 
Entretanto, a convenção ainda está em imple-
mentação no país, e os mecanismos atuais de 
controle relativos ao uso de mercúrio são frá-
geis ou inexistentes.

Mulheres e crianças 
Yanomami, da região 
do Papiú, durante 
a devolução das 
amostras de cabelo 
coletadas em 2014 
para a realização 
de exames afim de 
detectar os níveis 
de mercúrio em 
seus organismos. A 
contaminação por 
mercúrio é associa-
da à exploração de 
garimpo ilegal, que 
utiliza o material 
na extração do 
ouro. O excesso de 
mercúrio restante do 
processo é lançado 
diretamente nos rios 
e entra na cadeia 
alimentar, por meio 
da ingestão de água 
e peixes.Região 
Papiú - Alto Alegre - 
Roraima
Marcos Wesley/ISA

Helicóptero das 
Forças Aéreas 
Brasileiras (FAB) 
transfere um indí-
gena Yanomami da 
maloca Homoxi para 
o posto médico de 
Surucucu. Entre 10% 
e 15% dos Yanomami 
morreram em decor-
rência da invasão do 
garimpo ilegal entre 
1985 e 1993. Crédito: 
Charles Vincent -ISA



Obrigações constitucionais 
e internacionais do Estado 
brasileiro em relação a  
invasões de territórios  
indígenas
O dever do Estado brasileiro em garantir a integridade territorial das terras indígenas 
contra invasões e de tomar medidas para assegurar sua posse permanente aos povos in-
dígenas resulta do próprio artigo 231 de sua Constituição Federal de 1988, reconhecendo 
aos povos indígenas os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
e de manter e revitalizar sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, 
sendo de competência da União demarcar, proteger, e fazer respeitar todos os bens das 
terras indígenas no território nacional. Importante lembrar, também, que não há previ-
são legal para atividade garimpeira em terras indígenas no Brasil. Assim, é obrigação 
constitucional do Estado brasileiro impedir invasões às terras indígenas, garantindo sua 
integridade territorial e coibindo ações que ponham em risco sua sobrevivência. 

A continuidade da atividade garimpeira na Terra Indígena Yanomami e as consequentes 
epidemias que dela resultam representam a violação de uma série de direitos humanos 
dos povos Yanomami e Ye’kwana previstos em instrumentos internacionais diversos, a 
exemplo da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, e dos 
Pactos Internacionais de 1966, dos Direitos Civis e Políticos e de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, da Con-
venção Americana de Direitos Humanos, e, finalmente, da Declaração Americana sobre 
os Direitos dos Povos Indígenas.
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Aldeia Ariabu com Serra das Cachoeiras ao fundo
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Destacamos entre eles os direitos à vida, o 
direito à saúde, integridade pessoal e a um 
meio ambiente saudável, à identidade cultu-
ral e religiosa, à prática e revitalização de suas 
tradições e costumes culturais, à subsistên-
cia, à propriedade coletivas sobre suas terras, 
territórios e recursos naturais (incluindo à ca-
pacidade produtiva de suas terras), à autode-
terminação, à paz, segurança e proteção, e à 
proteção contra o genocídio.

A inação do Estado brasileiro em conter as 
pressões sobre a TIY e manter sua integridade 
territorial, bem como em proteger a vida e 
saúde dos Yanomami e Ye’kwana, igualmente 
desrespeita obrigações convencionadas na 
Convenção 169 da Organização Internacion-
al do Trabalho (OIT) e ratificadas pelo Brasil, 
nomeadamente: de desenvolver ações coorde-
nadas para a proteção dos direitos dos povos 
indígenas (Art. 2o e 3o); de adotar medidas es-
peciais para salvaguardar as pessoas, as insti-
tuições, os bens, as culturas e o meio ambiente 
dos povos interessados (Art 4o); e de recon-
hecimento e garantia da posse definitiva sobre 
seu território tradicional, inclusive mediante 
sanções e medidas impeditivas à sua intrusão 
e uso não autorizado (Arts. 13, 15, e 18).

A Comissão Interamericana de Direitos Hu-
manos também tem sobre os efeitos da 
Covid-19 nos direitos humanos, incluindo os 
direitos dos povos indígenas. A Resolução 
01/202022 trouxe recomendações relevantes 
para os Estados em relação aos impactos da 
pandemia sobre os direitos humanos de difer-
entes grupos afetados, com recomendações 
específicas relativas aos direitos dos povos in-
dígenas, enquanto o Comunicado de Imprensa 
de 06 de maio de 202023 alertou para a vulner-
abilidade dos povos indígenas frente à Covid-19.

22.  CORTE IDH. Pandemia y Derechos Humanos en las Américas. 
Resolução 01/2020, 10 de abril de 2020.

23.  CORTE IDH. La CIDH alerta sobre la especial vulnerabilidad de 
los pueblos indígenas frente a la pandemia de COVID-19 y llama a 
los Estados a tomar medidas específicas y acordes con su cultura 
y respeto a sus territórios. Comunicado de prensa, 06 de maio de 
2020. Disponível em: < www.oas.org/es/cidh/prensa/comunica-
dos/2020/103.asp >. Acesso em 07 de maio de 2020.

O comunicado menciona o aumento da de-
gradação ambiental na TIY como resultado da 
invasão garimpeira,  e insta aos Estados-mem-
bros a que garantam aos povos indígenas o 
direito à saúde, assegurem a participação dos 
povos indígenas na formulação e implemen-
tação de políticas públicas, adotem medidas 
para mitigar os efeitos socioeconômicos, ab-
stenham-se de iniciativas de exploração dos 
recursos em territórios indígenas, e tomem 
medidas protetivas aos direitos humanos de 
povos indígenas em isolamento voluntário ou 
de recente contato.

Em 1985, a Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos já reconhecia a gravidade da 
situação de violação de direitos humanos a 
que estavam sujeitos o povo Yanomami en-
tão, recomendando ao Estado brasileiro que 
tomasse medidas preventivas e reparativas 
para a proteção à saúde das populações in-
dígenas afetadas e demarcasse a TIY24. Mais 
de 20 anos depois, os povos da Terra Indíge-
na Yanomami se veem novamente ameaçados 
pelo mesmo problema.

Os Yanomami, assim como outros povos indí-
genas, estão entre os grupos mais vulneráveis 
aos impactos da nova doença e podem ser 
severamente afetados pelo seu avanço. Por 
isso, devem ser urgentemente protegidos, sob 
risco de genocídio com a cumplicidade do Es-
tado brasileiro.

Algo precisa ser feito. E já.

24.  COMISSÃO IDH. Caso Nº 7615, Brasil. Resolução Nº 12/85, 05 
de março de 1985.

33



34

Anexo 1
Polo Base menor 1 ano 1-14 anos 15-29 anos 30-45 anos 46-60 anos maior 60 anos

Ajarani 3 22 13 7 3 1

Ajuricaba 14 199 103 49 24 21

Alto Catrimani 10 134 59 29 23 9

Alto Mucajai 20 297 157 77 41 26

Alto Padauiri 11 90 48 34 23 7

Apiaú 5 59 36 11 7 12

Aracá 6 110 50 26 18 14

Aratha-U 22 322 171 75 50 42

Auaris 151 1.928 951 541 266 139

Baixo Catrimani 11 84 41 20 6 9

Baixo Mucajai 10 176 86 37 18 7

Balawau 25 337 188 106 94 63

Cachoeira do Araçá 3 45 28 12 7 9

Demini 12 98 53 34 10 12

Ericó 10 151 90 48 25 11

Hakoma 25 310 182 82 38 28

Haxiu 37 437 227 100 60 32

Homoxi 9 150 58 26 21 12

Inambú 11 242 137 71 32 26

Maia 21 271 156 106 29 40

Maloca Paapiu 18 226 113 62 24 22

Marari 23 396 230 121 64 43

Marauiá 80 1.143 689 353 180 110

Maturacá 51 985 530 276 155 92

Médio Padauiri 23 305 144 101 50 24

Missão Catrimani 31 410 253 121 45 53

Novo-Demini 29 323 180 102 49 58

Paapiu 4 131 100 32 29 12

Palimiú 32 454 201 110 52 44

Parafuri 16 238 120 55 28 16

Sauba 10 161 72 47 30 21

Surucucu 83 1.173 641 320 142 87

Toototobi 21 288 163 75 65 33

Uraricoera 8 141 76 25 20 12

Waikás 3 82 42 30 8 14

Waputha 27 376 194 79 53 19

Xitei 62 933 482 221 142 57



Pista clandestina próximo a garimpo no Rio 
Couto Magalhães, Terra Indígena Yanomami. 
Crédito: Chico Batata/Greenpeace


